REQUERIMENTO Nº 00008/2009
Solicita informações com relação ao critério estabelecido pela Lei nº 2.132 para a formação do valor cobrado pelos cartões de Zona Azul em nosso Município.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que a Lei Municipal nº 2.132, de 19 de abril de 1993, criou as áreas especiais de estacionamento, disciplinando e regulamentando o estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos da Estância Turística de São Roque;
Considerando que o artigo 4º da referida Lei Municipal estabeleceu como período máximo de estacionamento contínuo, nas áreas especiais de estacionamento, o prazo 02 (duas) horas, vedada sua prorrogação;
Considerando que o artigo 5º da mesma Lei estabeleceu o seguinte:

“Art. 5º  Fica estabelecido a remuneração equivalente a 1% (um por cento) da Unidade Fiscal do Município – UFM, como preço correspondente a um período único de 2 (duas) horas de estacionamento contínuo”.

No entanto, diversos Decretos Municipais foram editados entre os anos de 1993 e 2005, alterando os valores e a forma de cobrança do estacionamento nas áreas especiais do Município, afastando a realidade do que a legislação estabelecia, ou seja, a cobrança de 1% da UFM para o período de 2 horas contínuas.  
O Decreto Municipal nº 4.513, de 08/06/1993 estabeleceu em seus artigos 2º e 6º:

“Art. 2º A utilização das áreas especiais de estacionamento regulamentado será deferida ao usuário que se utilizar do cartão de estacionamento, padronizado pela Prefeitura, e obedecer as seguintes disposições:

a)...

b)...

c) retirar o veículo do local ao término de 2 (duas) horas.

Art. 3º ...

Art. 4º ... 

Art. 5º ...

Art. 6º O cartão de estacionamento tem o seu preço fixado em Cr$17.000,00 (dezessete mil cruzeiros), até 30 de junho de 1993.” (grifo meu)
Em seguida, o Decreto Municipal nº 4.777, de 20/10/1994 (cópia anexa), criou o cartão de estacionamento de 1 (uma) hora, fixando seu preço em 60% (sessenta por cento) do valor do cartão de 2 (duas) horas.

Em 04 de dezembro de 1997, através do Decreto Municipal nº 5.147, foi fixado o valor do cartão de estacionamento para o período de uma hora em R$0,60 (sessenta centavos), e esse valor foi mantido pelo Decreto nº 5425, de 13 de outubro de 2000.
Por fim, os Decretos Municipais nº 6.020, de 07 de janeiro de 2005 e 6.058, de 17 de maio do mesmo ano, estabeleceram em R$1,00 (um real) a cobrança do cartão para estacionamento para o período de 1 (uma) hora.

Ante o exposto, fica flagrante que as alterações em questão alteraram significativamente a Lei nº 2.132, ao invés de apenas regulamentá-la, e essas alterações tiveram influência decisiva no valor cobrado atualmente pela Zona Azul.

O cartão de Zona Azul para o período de 1 hora é vendido por R$1,00, em detrimento do que a Lei Municipal nº 2.132, de 19/04/1993 definiu naquela ocasião, ou seja, 1% da UFM para o período de 2 horas, que corresponderia hoje a R$1,32 (um real e trinta e dois centavos), tendo em vista o valor da UFM fixada pelo Decreto nº 6.653, de 09/01/2009.
Posto isto, JÚLIO ANTONIO MARIANO, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. É lícito que o estabelecido no artigo 5º da Lei Municipal nº 2.132, de 19/04/1993, tenha sido alterado por Decreto Municipal?
2. Como se justifica a cobrança de R$1,00 (um real) para o cartão de estacionamento para o período de 1 (uma) hora, tendo em vista que a própria Lei Municipal nº 2.132, determina como valor a ser cobrado 1% da UFM, aproximadamente R$1,32 (um real e trinta e dois centavos) para o período de 2 (duas) horas?
3. O cartão de estacionamento para o período de 2 (duas) horas está disponível à população? 

4. Em positivo, onde e qual o valor?

5. Em caso negativo justificar, tendo em vista estar previsto na Lei nº 2.132, de 19/04/1993, o referido período de estacionamento pelo valor de 1% da UFM.
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 19 de janeiro de 2009.
JÚLIO ANTONIO MARIANO
Vereador 

PROTOCOLO Nº 00705/2009
